
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.807 - MG (2014/0139224-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MATHEUS PEREIRA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E CORRUPÇÃO ATIVA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REQUISITOS 
DO ART. 312 DO CPP. PRESENÇA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. VARIEDADE E NATUREZA NOCIVA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. ACUSADO QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO 
PENAL POR DELITO DA MESMA ESPÉCIE. RISCO DE 
CONTINUIDADE NA ATIVIDADE CRIMINOSA. NECESSIDADE 
DE PRESERVAR A ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dadas as graves circunstâncias em que 
ocorrido o delito e o histórico criminal do agente.
2. A diversidade de substâncias apreendidas - maconha e crack - 
e a natureza excessivamente lesiva desta última, droga de 
elevado poder viciante e alucinógeno - são fatores que, somadas 
às circunstâncias da prisão em flagrante, indicam a 
perniciosidade social dos envolvidos, autorizando a constrição da 
ordem pública a bem da ordem e saúde pública.
3. A prisão encontra-se justificada também, em razão do histórico 
criminal do recorrente, que responde a ação penal pela prática 
delito da mesma espécie do ora analisado, demonstrando 
ostentar propensão à prática delitiva e a real possibilidade de que, 
solto, volte a cometer infrações penais.
4. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas da prisão 
quando, além de haver motivação apta a justificar o sequestro 
corporal, a sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente 
para acautelar a ordem e saúde pública, diante das 
circunstâncias em que ocorridos os delitos.
5. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.807 - MG (2014/0139224-5)
RECORRENTE : MATHEUS PEREIRA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por MATHEUS PEREIRA ALVES contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a ordem 

visada no HC n.º 1.0000.14.026636-2/000, mantendo a prisão preventiva do recorrente, 

nos autos da ação penal em que restou denunciado pela prática dos delitos tipificados 

no art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 e no art. 333 do Código Penal.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

não teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da custódia 

cautelar, uma vez que não demonstrados elementos concretos que evidenciassem a 

ocorrência das hipóteses previstas no art. 312 do CPP.

Alega que a gravidade do delito, por si só, não serviria como justificativa 

para a preservação de sua constrição antecipada. 

Requereu, liminarmente e no mérito, que lhe fosse permitido responder a 

ação penal em liberdade.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a este Superior Tribunal de 

Justiça.

Informações prestadas.

O Ministério Público opinou pelo improvimento do reclamo.

É o relatório.

 

Documento: 1353676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2014 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.807 - MG (2014/0139224-5)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Colhe-se dos autos 

que o recorrente foi preso em flagrante em 28-3-2014, convertida a prisão em 

preventiva, e em seguida foi denunciado pela prática dos delitos previstos no art. 33 da 

Lei n.º 11.343/06 e no art. 333 do Código Penal, porque trazia consigo, para fins de 

comércio, 9 buchas de maconha, pesando aproximadamente 5 g (cinco gramas), bem 

como a quantia de R$ 95,00 (noventa e cinco reais) em espécie, e mantinha em 

depósito 7 (sete) pedras de crack, tendo oferecido vantagem ilícita, consistente no valor 

de R$ 2.000 (dois mil reais), aos policiais militares para que não praticassem ato de 

ofício, qual seja, sua prisão.

Verifica-se que, em 31-3-2014, o Juízo converteu a prisão em flagrante 

em preventiva porquanto a entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem 

pública, diante da gravidade da conduta perpetrada, e, ainda, tendo em vista que o réu, 

"segundo indícios registrados no corpo do Auto de Prisão em Flagrante Delito,  está 

envolvido com a prática do crime de tráfico de drogas e, uma vez em liberdade, estará 

sujeito aos mesmos estímulos que o levaram a delinquir, afrontando as regras basilares 

do bom convívio social e colocando em risco a sociedade", tendo concluído, na ocasião, 

que "as medidas cautelares diversas da prisão apontadas no art. 319 do CPP se 

apresentam inadequadas e insuficientes" (fl. 23). 

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão singular, 

denegou a ordem, ao argumento de que a segregação cautelar se fazia necessária a 

bem da ordem pública, dadas as circunstâncias em que ocorridas as práticas 

criminosas, mormente pela natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos, 

tendo consignado que "ainda que seja o paciente possuidor de condições pessoais 

favoráveis à concessão do pleito, é pacífico o entendimento, no entanto, de que a sua 

existência, por si só, não autoriza a desconstituição da custódia cautelar, quando 

presentes outros elementos que a justifiquem, o que ocorre in casu" (fl. 99).

Na ocasião, a Corte Estadual pontuou que "as medidas cautelares 

diversas da prisão não se mostram adequadas e suficientes para a efetividade do 
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processo, mormente por se encontrarem presentes os requisitos autorizadores da 

prisão preventiva, sendo de rigor, portanto, a manutenção da custódia cautelar do 

paciente" (fl. 100).  

Esclarecidos esses fatos, tem-se que a segregação cautelar encontra-se 

fundamentada nos requisitos e fundamentos do art. 312 do CPP, diante da 

necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem pública, haja vista a 

gravidade concreta dos delitos pelos quais é acusado o recorrente.

Infere-se da exordial acusatória que o recorrente, ao perceber a 

aproximação de policiais militares realizando patrulhamento, empreendeu fuga do local.

Ato contínuo, os milicianos, após diligências, encontraram o acusado em 

outra localidade e apreenderam com este dois aparelhos celulares, a quantia de R$ 

95,00 (noventa e cinco reais), além de 9 (nove) buchas de maconha, pesando 

aproximadamente 5 g (cinco gramas).

Na ocasião, o recorrente informou da presença de mais substância 

estupefaciente em sua residência, na qual foram apreendidas 7 (sete) pedras de crack.

Tem-se que o acusado se identificou falsamente com o nome de seu 

irmão, o que foi retratado quando estava na delegacia, e ofereceu vantagem ilícita, 

consistente no valor de R$ 2.000 (dois mil reais), aos policiais militares para que não 

efetivassem sua prisão em flagrante.

Dessa forma, resta claro que a diversidade das substâncias 

capturadas - maconha e crack - e a natureza lesiva desta última - droga de alto 

poder viciante e alucinógeno, encontrados em poder do acusado, são fatores que, 

somados à apreensão de certa quantia em dinheiro em espécie e às circunstâncias da 

prisão em flagrante -, revelam que a manutenção da prisão preventiva encontra-se 

justificada e mostra-se necessária, dada a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social do acusado, pois indicativas de habitualidade na prática criminosa, 

evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento da infração 

denunciada.

Nesse norte, os seguintes precedentes, deste Superior Tribunal de 

Justiça:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
DROGAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA.
DEMORA IMPUTÁVEL À DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
64/STJ.
I - A prisão cautelar, a teor do art. 5º, inciso LVII, da Constituição 
da República, é medida excepcional de privação de liberdade, cuja 
adoção somente é possível quando as circunstâncias do caso 
concreto, devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de 
Processo Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade.
II - A prisão preventiva deve ser mantida para a garantia da 
ordem pública, haja vista a significativa quantidade de 
entorpecente apreendida em poder do Recorrente, qual seja, 
18,4 g (dezoito gramas e quatro decigramas) de maconha e 4,6 
g (quatro gramas e seis decigramas) de crack, bem como na 
natureza deste último, revestido de alto poder de adição 
psíquica e física ao usuário, trazendo implicações seríssimas à 
sociedade. Precedentes.
III - Os prazos previstos abstratamente na lei processual não são 
absolutos, embora devam ser empregados como parâmetro para a 
efetivação do direito à razoável duração do processo (CR/88, art.
5º, LXXVIII), bem como para a aplicação do princípio da presunção 
de inocência, ao evitar a antecipação do cumprimento da pena (art. 
5º, LVII, da CR/88).
IV - A alegação de ilegalidade na manutenção da prisão cautelar, 
por excesso de prazo, deve ser analisada atentando-se às 
peculiaridades do caso concreto, à luz do princípio da 
razoabilidade, bem como de diversas causas justificantes da 
dilação da instrução penal, reconhecidas pela jurisprudência, tais 
como a complexidade dos crimes envolvidos, ou das diligências 
necessárias à instrução, além da quantidade de réus ou de 
defensores distintos, ou, ainda, de incidentes processuais.
V - O prolongamento da instrução penal é imputável à Defesa, que 
deixou de apresentar resposta à acusação, acarretando a remessa 
dos autos à defensoria pública, enquanto se empenhava em 
provocar incidentes processuais, pelo quê aplicável o enunciado da 
Súmula 64, desta Corte, segundo o qual "Não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado 
pela defesa." VI - Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC 39.057/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

Ademais segregação cautelar deve ser mantida, ainda, para se evitar a 

reiteração delitiva, uma vez que, conforme Certidão de Antecedentes Criminais 

acostadas às fls. 50, o recorrente responde a outra ação penal pela prática de delito da 
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mesma natureza do ora analisado, circunstância que é motivo a mais para preservar a 

preventiva na espécie, pois revela a propensão à prática criminosa, sua efetiva 

periculosidade social, inviabilizando, por conseguinte, a pretendida liberdade, já que 

patente a real possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais.

Com efeito, segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  

"Fundamenta em primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem 

pública, evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a 

vítima ou qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática 

delituosa, quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados 

com a infração cometida" (Código de Processo Penal interpretado. 11. ed. São Paulo: 

Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, a propósito:

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES E POSSE DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ORDEM 
DENEGADA.
- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou 
mantida, apenas quando atendidas, mediante decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da Constituição Federal), as exigências 
do art. 312 do Código de Processo Penal. Isso porque a liberdade, 
antes de sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e o 
enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por 
força do princípio da presunção de inocência, ou da não 
culpabilidade.
- A gravidade concreta do delito - posse de 17 sacolés de cocaína 
e arma de fogo - bem como a existência de antecedentes 
desfavoráveis a todos os pacientes, inclusive, um ostentando 
reincidência específica pelo crime de tráfico de drogas, revelam a 
periculosidade dos agentes e a real possibilidade de que soltos 
voltem a delinqüir.
Assim, a custódia cautelar mostra-se necessária para a garantia da 
ordem pública e aplicação da lei penal. Precedentes.
- O risco concreto da reiteração delitiva é motivo suficiente 
para decretação da prisão preventiva como forma de garantia 
da ordem pública. Precedentes.
- Ordem denegada.
(HC 250.609/RJ, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)
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Assim, inviável acoimar-se de ilegal o acórdão quando manteve a prisão 

preventiva do recorrente, pois a sua periculosidade social, revelada pelas circunstâncias 

em que praticado o delito e pelas notícias de envolvimento anterior em outro crime da 

mesma natureza, autorizam a sua preservação na espécie.

Por fim, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito, bem 

demonstrada no caso dos autos, o que leva à conclusão pela sua insuficiência para 

evitar a continuidade dos atos de traficância, ou seja, para acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. [...] PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. MODUS OPERANDI. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. 3. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE NÃO SÃO 
SUFICIENTES PARA JUSTIFICAR A SOLTURA DO ACUSADO. 4. 
MEDIDAS CAUTELARES. LEITURA DO ART. 310, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INAPLICABILIDADE. 5. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.
[...]
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem indeferiu o pleito de 
liberdade com base na gravidade concreta da conduta praticada 
pelo paciente que, em parceria com dois outros agentes e um 
menor, foi surpreendido com grande quantidade de drogas.
4. As condições pessoais favoráveis do agente, tais como 
primariedade e residência fixa não são suficientes para garantir a 
revogação da custódia cautelar, se há nos autos elementos que 
recomendam a sua manutenção.
5. Estando presente a necessidade concreta da manutenção da 
custódia cautelar, a bem do resguardo da ordem pública, as 
medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas com a Lei 
n.º 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime de tráfico de drogas e de 
associação para o tráfico.
6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado.
(HC 222.887/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 29/03/2012)
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Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nega-se provimento ao reclamo.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS PEREIRA ALVES
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1353676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2014 Página  10 de 4


